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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SIRLEI BARROS ROCHA
ADVOGADOS : ROSA MARIA SILVA DAS NEVES - DF061986

LUDMILLA BARROS ROCHA - DF059587
AGRAVADO : MURILO DE MENEZES ABREU
ADVOGADO : MURILO DE MENEZES ABREU (EM CAUSA PRÓPRIA) -

DF037221

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM
LEILÃO JUDICIAL. DECISÃO SURPRESA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ.
PREJUÍZO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR.  DISSÍDIO SÚMULA N. 83/STJ.
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 
1. Não há falar em decisão surpresa quando o Tribunal estadual
constata que a parte possuía ciência inequívoca dos atos processuais e
poderia se manifestar nos autos incidentalmente.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta
Corte Superior, segundo a qual não se caracteriza nulidade processual
quando inexistir efetivo prejuízo.
3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes do art. 1.029,
§1º, do CPC e do  do RISTJ. art. 255
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/11/2025  17/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SIRLEI BARROS ROCHA
ADVOGADOS : ROSA MARIA SILVA DAS NEVES - DF061986

LUDMILLA BARROS ROCHA - DF059587
AGRAVADO : MURILO DE MENEZES ABREU
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM
LEILÃO JUDICIAL. DECISÃO SURPRESA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 7/STJ.
PREJUÍZO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR.  DISSÍDIO SÚMULA N. 83/STJ.
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 
1. Não há falar em decisão surpresa quando o Tribunal estadual
constata que a parte possuía ciência inequívoca dos atos processuais e
poderia se manifestar nos autos incidentalmente.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação desta
Corte Superior, segundo a qual não se caracteriza nulidade processual
quando inexistir efetivo prejuízo.
3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes do art. 1.029,
§1º, do CPC e do  do RISTJ. art. 255
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SIRLEI BARROS
ROCHA (SIRLEI) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no  III, alínea , da Constituição Federal, em face de acórdão art. 105,  a
proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim ementado:

 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

BEM IMÓVEL.RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. DEVEDOR. 
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. ÔNUS DA PROVA.
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENHORA DE
FRUTOS E RENDIMENTOS. INADIMPLÊNCIA. PENHORA DO BEM
IMÓVEL. ALIENAÇÃO. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. FASE
SATISFATIVA.
REGULARIDADE.
1. O agravo de instrumento busca revistar temas edificados com
a formação do título judicial que lhe impõe o cumprimento ou já decididos
por ocasião da impugnação ao cumprimento de sentença, inovando
também em alegações não submetidas oportunamente ao juízo
originário (artigos 223, 502 e 525, §1º, todos do Código de Processo
Civil).
2. A matéria não submetida de forma direta e expressa ao
juízo originário, configura inovação recursal, obstando a manifestação
da instância revisora, sob pena de supressão da instância.
3. O devedor responde com todos os seus bens, presentes e futuros,
para o cumprimento de suas obrigações, ressalvada as restrições
estabelecidas em lei. Artigo 789 do Código de Processo Civil.
4. Decisão que defere o prosseguimento dos atos expropriatórios,
 contra o imóvel penhorado, responsabilizando a parte devedora 
inadimplente, não restringe a legitima imposição da medida satisfativa
determinada pelo juízo originário.
5. Recurso conhecido e desprovido.

 
No presente inconformismo, sustenta a agravante que o recurso especial foi

indevidamente inadmitido sob o argumento de incidência da  embora a Súmula 7/STJ,
controvérsia trate exclusivamente de matéria de direito.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Documento eletrônico VDA52186723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/11/2025 13:35:49
Código de Controle do Documento: 26c78363-9eea-47ac-94b1-eed7835b243d



Nas razões de seu apelo nobre, SIRLEI alegou violação dos arts. 9º e 10 do
Código de Processo Civil, sob o argumento de que a alienação judicial do imóvel foi (1) 
determinada sem prévia oitiva da devedora, o que configuraria decisão surpresa e
quebra do contraditório.

O Tribunal de origem, contudo, afastou a tese, nos seguintes termos, ao julgar
os embargos de declaração:

A ciência inequívoca acerca do ato impugnado possibilita
que a parte interessada peticione incidentalmente nos autos
para defender a sua pretensão, sem a necessidade de nova
intimação e sem prejuízo ao disposto nos artigos 9 e 10 do
Código de Processo Civil. (e-STJ, fl. 190)

Verifica-se, assim, que a Corte local concluiu pela inexistência de cerceamento
de defesa ou prejuízo, considerando que SIRLEI tinha plena ciência dos atos processuais
e poderia ter se manifestado tempestivamente. 

Reverter essa conclusão exigiria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, : mutatis mutandis
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ . CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO
PELO STJ . IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS
LEGAIS IMPERTINENTES.  . REEXAME DO SÚMULA N. 284/STF
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA  . DECISÃO SÚMULA N. 7/STJ
SURPRESA. AUSÊNCIA. MEMORIAIS FINAIS. INTIMAÇÃO .
AUSÊNCIA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO . DECISÃO MANTIDA. [...] .
É necessária a prova de prejuízo efetivo e concreto à parte que
alega a nulidade, pois, em nosso ordenamento jurídico, vigoram os
princípios da pas de nullité sans grief e da instrumentalidade das

[...].formas.
11. Agravo interno a que se nega provimento .
(AgInt no AgInt no AREsp 1.480.468/SP, Relator Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Julgamento:  QUARTA TURMA, DJe 31/5/2021,

 7/6/2021 – sem destaque no original)
 
O acórdão recorrido está em plena consonância com a jurisprudência

dominante desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
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Nessas condições,  do agravo para CONHEÇO  CONHECER PARCIALMENTE
do recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Deixo de majorar honorários advocatícios, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC, porque não fixados na origem.

Por sua vez, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes
exigidos pelo  § 1º, do CPC e pelo  do RISTJ, pois a parte agravante art. 1.029,  art. 255
não realizou o necessário cotejo analítico entre os julgados.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.977.352 / DF
Número Registro: 2025/0241301-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07200410620228070001 07214029020248070000 7200410620228070001 7214029020248070000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIRLEI BARROS ROCHA
ADVOGADOS : ROSA MARIA SILVA DAS NEVES - DF061986

LUDMILLA BARROS ROCHA - DF059587
AGRAVADO : MURILO DE MENEZES ABREU
ADVOGADO : MURILO DE MENEZES ABREU (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF037221

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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